
VOTO EM SEPARADO

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1229, DE 2015, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI N.º 149, DE 2016. 

De autoria do nobre Deputado Teonilio Barba, o projeto em epígrafe dispõe sobre o não pagamento do pedágio pelos veículos automotores empregados no transporte de pessoas portadoras de doenças graves, crônicas e/ou degenerativas, desde que estejam em tratamento de saúde fora de seu domicílio e necessitem transpor praças de pedágio. O Projeto de Lei n.º 149, de 2016, de autoria do nobre Deputado Atila Jacomussi, possui objeto semelhante ao da propositura antes mencionada, autorizando o Governo do Estado de São Paulo a criar o projeto “Cancela Livre”, com a isenção de cobrança de pagamento de pedágio aos portadores de doenças graves que estão em tratamento em outros Municípios. 

As proposituras estiveram separadamente em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos. 

Inicialmente, o Projeto de Lei n.º 1229/2015 foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, tendo o Relator designado juntado manifestação não apreciada pela referida Comissão. 

Em seguida, por força do despacho de fls. 14 dos autos, fundamentado no artigo 179 do Regimento Interno Consolidado, o Projeto de Lei n.º 149/2016 foi anexado ao Projeto de Lei n.º 1229/2015, devendo, a partir de então, ser apreciados conjuntamente.

Dando continuidade ao processo legislativo, as proposituras foram encaminhadas a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de serem analisadas quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

O relator designado proferiu, após análise, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n.º 149, de 2016, mas contrário à aprovação do Projeto de Lei n.º 1229, de 2015. Em que pesem os motivos que o levaram a manifestar-se da maneira como descrita acima, sinto-me na obrigação, após requerer vista do projeto, de abraçar posição diversa por meio deste voto em separado.

Após exame dos projetos, somos compelidos a adotar posição favorável a ambos, já que o ponto essencial das proposituras guarda relação com a saúde, tema sobre o qual os Estados-membros podem legislar concorrentemente, de acordo com o estabelecido pelo artigo 24, XII, da Constituição Federal. Deveras, ainda que as propostas acabem envolvendo questões secundárias, é certo que a ideia veiculada tem um objetivo final, é dizer, tem o fim de viabilizar o tratamento de saúde de pessoas portadoras de doenças graves que precisem se deslocar para um Município diverso do de sua residência. Assim, não visualizamos óbices que impeçam a aprovação de ambos os projetos.

Pelas razões acima expostas, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 1229, de 2015, e do Projeto de Lei n.° 149, de 2016.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO GERALDO CRUZ

SPL - Código de Originalidade: 1000041132 170517 1415


